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 A luta das mulheres 
por direitos civis, políticos e 
sociais ocorrem há muitos 
anos no Brasil e no mundo. 
Apesar de vários avanços, as 
ações do movimento são 
decisivas para a conquista de 
m e l h o r e s  c o n d i ç õ e s  e 
igualdade de gênero.      
 A história do movi-
mento possui três grandes 
momentos. O primeiro foi 
motivado pelas reivindica-
ções por direitos democráticos como o direito ao voto, divórcio, educação e 
trabalho no fim do século XIX. O segundo, no fim da década de 1960, foi 
marcado pela liberação sexual (impulsionada pelo aumento dos contracepti-
vos). Já o terceiro começou a ser construído no fim dos anos 70, com a luta de 
caráter sindical.
 De acordo com o estudo Estatísticas de Gênero 2014 – uma análise 
dos resultados do Censo Demográfico 2010, 12,5% das mulheres com 25 
anos ou mais completaram o ensino superior em 2010. A participação masculi-
na, no período, era de 9,9%.
 Após a conquista do direito ao voto, estabelecido pela Direito ao voto - 
Constituição Federal em 1932, as mulheres passaram a ocupar maior espaço 
no eleitorado do País. Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
atualmente, a participação feminina é de quase 53% do total de 146.470.880 
eleitores no Brasil.  
 O movimento possibilitou ainda que, em 1934, o Brasil elegesse 
Carlota Pereira Queiróz, como sua primeira deputada. Naquele mesmo ano, a 
Assembleia Constituinte assegurava o princípio de igualdade entre os sexos, o 
direito ao voto, a regulamentação do trabalho feminino e a equiparação salarial 
entre os gêneros.
  Nos anos 1980, as mulheres embarcam na Violência contra a mulher -
luta contra a violência às mulheres. Em 1985, é criado o Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM), subordinada ao Ministério da Justiça, com 
objetivo de eliminar a discriminação e aumentar a participação feminina nas 
atividades políticas, econômicas e culturais.
 A Lei do Feminicídio, por exemplo, sancionada em 2015, diminuiu a 
tolerância com os agressores das mulheres. Mas, não se pode esquecer a Lei 
Maria da Penha que criou uma rede de aparato legal contra as agressões.

Conheça as principais lutas e conquistas das mulheres
Desde o final do Século XIX, as mulheres mobilizaram-se no Brasil e no mundo na luta pelos direitos civis, políticos e sociais

A luta das mulheres
1665: Aqualtune, líder e guerreira africana, é 
capturada como escrava e trazida para o Brasil;

1832: Nísia Floresta publica “Direitos das Mulheres 
e Injustiça dos homens;

1878: Peça “O voto feminino” encenada por 
Josefina Álvares que defendia o direito ao voto e à 
cidadania no país;

1879: Direito de acesso ao Ensino Superior é 
conquistado no Brasil

1888: Lei que extinguiu a escravidão, assinada por 
Isabel, então princesa do Brasil.

1918: Maria Lacerda de Moura publica “Em torno 
da educação” marcou o início da luta da anarquista 
pela “libertação total da mulher”;

1919: Resolução da OIT sobre igualdade de 
salários;

1922: Ercília Nogueira Cobra, lança seu primeiro 
livro, “Virgindade inútil – novela de uma revoltada”

1928: Eleita a primeira prefeita da História do Brasil: 
Alzira Soriano de Souza, no município de Lajes – RN

1932: O voto feminino é regulamentado no Brasil

1962: Estatuto da Mulher Casada garantiu que a 
mulher não precisava mais de autorização do 
marido para trabalhar, o direito à herança e a 
possibilidade de requerer a guarda dos filhos em 
caso de separação.

1975: O jornal “Brasil Mulher” é fundado; o 
Movimento Feminino pela Anistia é criado; 
Seminário sobre o Papel e o Comportamento da 
Mulher na Sociedade Brasileira considerado um 
marco do feminismo brasileiro contemporâneo;

1977: Lei do Divórcio

1979: Equipe feminina de Judô se inscreve com 
nomes masculinos para disputar o campeonato 
Sul-Americano

1985: O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
é criado no Ministério da Justiça

1987: Carta da Mulher Brasileira aos Constituintes 
trouxe conquistas fundamentais em termos de 
direitos, com a incorporação de 80% das deman-
das na Constituição;

1988: Lobby do Batom: movimentos de mulheres 
garantem que a Constituição Federal inclua a 
igualdade formal de direitos entre mulheres e 
homens no Brasil.

1988: I Encontro Nacional de Mulheres Negras

2002: Secretaria de Estados dos Direitos da Mulher 
é criada e é realizado o I Encontro das Mulheres 
Indígenas da Amazônia Brasileira;

2006: A Lei Maria da Penha é sancionada;

2010: Governo Dilma: primeira mulher presidenta 
do Brasil;

2011: 1ª Marcha das Vadias do país acontece em 
São Paulo.

Mulheres na luta eletricitária
 A valorosa contribuição das mulheres na luta dos eletricitários é 
algo digno de registro, respeito e acima de tudo, reconhecimento e gratidão. 
Elas estão na linha de frente das mobilizações seja nas assembleias ou 
atos públicos bem como nas negociações coletivas. Ainda atem lugar de 
destaque na organização e na representação sindical da categoria.
 Os eletricitários sabem que sem o “toque feminino” a luta pelos 
direitos e conquistas não alcançaria os êxitos alcançados ao longo dos 
anos. A categoria tem muito a retribuir em suas justas reivindicações de 
igualdade de direitos e de oportunidades.
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